
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES - LICITAÇÃO 

 

Prefeitura Municipal de Campos Novos Paulista - SP 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais hospitalares, visando 

atender as necessidades do Departamento de Saúde do Município de Campos Novos Paulista, 

de acordo com o consumo e quantidades previstos na planilha quantitativa geral estimada, 

constante abaixo: 

ITEM QUANT APRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO 

1 200 UND ADAPTADOR DE AGULHA PARA COLETA DE SANGUE A VÁCUO - 
REUTILIZÁVEL, NÃO ESTÉRIL, PARA AGULHA DE COLETA MÚLTIPLA 
DE SANGUE A VÁCUO E TUBOS 13MM E 16MM. FLANGE, MARCA 
GUIA E DISPOSITIVO DE SEGURANÇA JUNTO A BASE DO 
ADAPTADOR. REGISTRO ANVISA/M.S. 

2 100 UND BOLSA DE COLOSTOMIA 45MM 

3 20 UND BOLSA TERMO GEL: EM COM ATIVAÇÃO DE CALOR INSTANTÂNEA, 
GERADA POR REAÇÃO QUÍMICA, PARA CONTROLE DE 
HIPOTERMIA, ALIVIO DE; CONTENDO CONTUSÃO E ENTORSES E 
DORES MUSCULARES, TAMANHO MENOR APROX.19X14X5, 
DURAÇÃO MÍNIMA 25MIN; O PRODUTO DEVERA OBEDECER à 
TEMPERATURA DO AQUECIMENTO ENTRE 50ºC E 60ºC, DEVERÁ 
SER REUTILIZÁVEL 

4 30 UND CANULA ENDOTRAQUEAL Nº 5,5 

5 30 UND CANULA ENDOTRAQUEAL Nº 7,5 

6 30 UND CANULA ENDOTRAQUEAL Nº 7.0 

7 30 UND CANULA ENDOTRAQUEAL Nº 8.0 

8 500 UND CLOREXIDINA 2%, SOLUÇÃO AQUOSA, ANTISSÉPTICO TÓPICO, 
100ML 

9 100 PCT COMPRESSA CIRURGICA; EM TECIDO 100% ALGODAO; 
COMPRESSA CAMPO OPERATORIO; COM CAMADAS DE GASES 
FIXADAS ENTRE SI, BOA ABSORCAO, INODORA; NAO DEVE 
DESPRENDER PARTICULAS, ISENTA DE IMPUREZAS, MANCHAS, 
ALVEJANTE OPTICO E RESÍDUOS DE AMIDO; BOM ACABAMENTO, 
COM MARCADOR RADIOPACO, COM DISPOSITIVO PARA FIXAÇÃO 
NA FORMA DE ALCA,; UNIDOS AO CORPO DA COMPRESSA; 
MEDINDO 25 X 28 CM (MEDIDAS APROXIMADAS PÓS 
ENCOLHIMENTO), 20 GRAMAS; PRELEVADA; ESTÉRIL; EMBALADO 
EM MATERIAL APROPRIADO COM BARREIRA MICROBIANA QUE 
PERMITA A TRANSFERÊNCIA ASSÉPTICA; O PRODUTO DEVERÁ 
ATENDER QUE ATENDA A LEGISLAÇÃO VIGENTE; PACOTE COM 5 
UNIDADES. " 



 
10 50 PCT COMPRESSA CIRÚRGICA; EM TECIDO DE ALGODÃO; COM 04 

CAMADAS DE TECIDO; COM COSTURA REFORÇADA NOS CANTOS; 
BORDAS BEM ACABADAS COM CADARÇO C/30CM DE 
COMPRIMENTO, EM UMA EXTREMIDADE; SEM ELEMENTO 
RADIOPACO EM TODA A EXTENSÃO DO CORPO DA COMPRESSA; 
MEDINDO 45 X 50CM; RECUSÁVEL; NÃO ESTÉRIL; EMBALADO EM 
MATERIAL QUE GARANTA A INTEGRIDADE DO PRODUTO; O 
PRODUTO DEVERÁ ATENDER QUE COMPROVE CUMPRIMENTO 
NBR14767 PACOTE COM 50 UNIDADES 

11 10 PCT ESCOVA CERVICAL ESTÉRIL DESCARTÁVEL PACOTE COM 100 
UNIDADES 

12 30 PCT ESPÁTULA DE AYRE, PACOTE CONTENDO 100 UNIDADES. 
DESCARTÁVEL NÃO ESTÉRIL. COMPOSIÇÃO: MADEIRA. 
EMBALAGEM CONSTANDO EXTERNAMENTE DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, VALIDADE, PROCEDÊNCIA, N. DE REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE E N° DO LOTE, PRAZO DE VENCIMENTO. 

13 1.500 UND ESPECULO VAGINAL, TAMANHO G, ESTÉRIL, SEM LUBRIFICAÇÃO 
COM BORDAS TRAUMÁTICAS COM DUAS VÁLVULAS ARTICULADAS 
QUE SE AFASTAM PELO ROSQUEADOR DE UM PARAFUSO, COM 
ABERTURA SUAVE, MILIMETRADA, SEM RUIDOS, COM SEGURANÇA 
PARA PROFISSIONAL E CLIENTE, EMBALAGEM INDIVIDUAL COM 
SELAGEM EFICIENTE QUE GARANTA A INTEGRIDADE DO PRODUTO 
ATÉ O MOMENTO DE SUA UTILIZAÇÃO, TRAZENDO 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
NÚMERO DE LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E 
NR DE REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. PRAZO DE VALIDADE 
DE NO MÍNIMO DEVE SER DE 12 MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 

14 10 CX FIO DE SUTURA CATGUT 4-0 FIO CATGUT SIMPLES 4-0 COM 
AGULHA, FIO CIRURGICO, ABSORVIVEL DE ORIGEM ANIMAL, 
MONOFILAMENTO, DIAMETRO 4-0, 75CM. EMBALADO EM CAIXA 
COM 24 ENVELOPES, ESTERIL DE PROCEDENCIA NACIONAL, COM 
REGISTRO NO MINISTERIO DA SAÚDE E COM VALIDADE MINIMA DE 
24 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

15 24 CX FIO NYLON 3-0, COM AGULHA 2.0CM, 3/8, CAIXA CONTENDO 24 
UNIDADES 

16 24 CX FIO NYLON 5.0 (SUTURA) 2.0CM, CAIXA CONTENDO 24 UNIDADES 

17 24 CX FIO NYLON 6.0 (SUTURA) 2.0CM, CAIXA CONTENDO 24 UNIDADES. 

18 300 UND FITA ADESIVA HOSPITALAR 19 CM X 50 METROS- EMBALAGEM 
INDIVIDUAL, COM CAMADA ADESIVA DE BOA ADERÊNCIA, 
RESISTENTE AO MANUSEIO, EMBALADA UMA A UMA EM ROLO DE 
PAPEL RÍGIDO E REEMBALADO EM INVÓLUCRO APROPRIADO A 
CONSERVAÇÃO, CONSTANDO DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, ACONDICIONADA CONFORME EXIGÊNCIAS 
SANITÁRIAS 

19 60 UND FIXADOR DE LÂMINA, EMBALAGEM DE 100ML 



 
20 15.000 UND LANCETA DESCARTÁVEL PARA PUNÇÃO DIGITAL EM AÇO INOX, 

BISEL TRICETADO EMBUTIDO FIRMEMENTE EM CORPO PLÁSTICO 
OU OUTRO MATERIAL COMPATÍVEL, COM TAMPA PROTETORA DE 
FÁCIL REMOÇÃO E QUE PROTEJA A LANCETA APÓS O USO. 
EMBALAGEM RESISTENTE QUE GARANTA A INTEGRIDADE DO 
PRODUTO ATÉ O MOMENTO DO USO, TRAZENDO EXTERNAMENTE 
DADOS DE FABRICAÇÃO, ESTERILIZAÇÃO E PROCEDÊNCIA. 
OBSERVAÇÃO. O PRODUTO DEVERÁ VALIDADE MÍNIMA DE 08 
MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. A EMPRESA VENCEDORA 
SE COMPROMETE A FORNECER, CASO NECESSÁRIO, UM 
LANCETADOR POR PACIENTE. 

21 500 ROLO LENCOL DE PAPEL DESCARTAVEL; EM 100% CELULOSE VIRGEM, 
FIBRAS LONGAS, GRAMATURA DE30 A 32G, RESISTENTE, 
UNIFORME; NA COR BRANCA; MEDINDO 50CM X 50M, COM 
PICOTE A CADA 40CM A 60CM; INVOLUCRO EM MATERIAL QUE 
GARANTA A INTEGRIDADE DO PRODUTO; ROTULAGEM 
RESPEITANDO A LEGISLACAO ATUAL VIGENTE 

22 500 ROLO LENCOL DE PAPEL DESCARTAVEL; EM CELULOSE COM TEXTURA 
FIRME E RESISTENTE; GRAMATURA DE NO MINIMO 30 G/M2; NA 
COR BRANCA; MEDINDO 70 CM X 50 M; COM PICOTE A CADA 60 
CM APROXIMADAMENTE; INVOLUCRO INDIVIDUAL EM PLASTICO 
ATOXICO; ROTULAGEM RESPEITANDO A LEGISLACAO ATUAL 
VIGENTE 

23 150 UND LIDOCAINA GEL 2%, EMBALAGEM DE 30G. 

24 100 CX LUVA DE PROCEDIMENTO SEM PÓ, TAMANHO G, CAIXA 
CONTENDO 100 UNIDADES 

25 150 CX LUVA DE PROCEDIMENTO SEM PÓ, TAMANHO P, CAIXA CONTENDO 
100 UNIDADES 

26 100 CX LUVA DE PROCEDIMENTO SEM PÓ, TAMANHO PP, CAIXA 
CONTENDO 100 UNIDADES 

27 250 CX LUVA PARA PROCEDIMENTO GRANDE (G), AMBIDESTRA, NAO 
ESTERIL, HIPOALERGICA, LEVEMENTE TALCADA OU LUBRIFICADA 
EM LATEX TATIL, FORMATO ANA-TOMICO, TEXTURA UNIFORME, 
SEM FALHAS E PREFERENCIALMENTE COM PUNHO LONGO, 
POSSUINDO BOA SENSIBILIDADE E FACILIDADE PARA CALCAR, 
(PROPORCIONANDO TOTAL CONTROLE DE INSTRUMENTOS E 
OBJETOS). EMBALAGEM: CAIXA COM 100 UNIDADES, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE DA-DOS DE IDENTIFICACAO, PROCE-DENCIA, 
DATA DE FABRICACAO E DE VALIDADE, N. DO LOTE E DO REGISTRO 
NO MINISTERIO DA SAUDE. 

28 300 CX LUVA PARA PROCEDIMENTO MÉDIA (M), AMBIDESTRA, NÃO 
ESTÉRIL, HIPOALERGICA, LEVEMENTE TALCADA OU LUBRIFICADA 
EM LATEX TÁTIL, FORMATO ANATÔMICO, TEXTURA UNIFORME, 
SEM FALHAS E PREFERENCIALMENTE COM PUNHO LONGO, 
POSSUINDO BOA SENSIBILIDADE E FACILIDADE PARA CALÇAR, 
(PROPORCIONANDO TOTAL CONTROLE DE INSTRUMENTOS E 
OBJETOS). EMBALAGEM: CAIXA COM 100 UNIDADES, CONTANDO 
EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA 



 
DE FABRICAÇÃO E DE VALIDADE, N. DO LOTE E DO REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

29 450 CX LUVA PARA PROCEDIMENTO PE-QUENA ( P ), AMBIDESTRA, NAO 
ESTERIL, HIPOALERGICA, LEVE-MENTE TALCADA OU LUBRIFICADA 
EM LATEX TATIL, FORMATO ANA-TOMICO, TEXTURA UNIFORME, 
SEM FALHAS E PREFERENCIALMENTE COM PUNHO LONGO, 
POSSUINDO BOA SENSIBILIDADE E FACILIDADE PARA CALCAR, 
(PROPORCIONANDO TOTAL CONTROLE DE INSTRUMEN-TOS E 
OBJETOS). EMBALAGEM: CAIXA COM 100 UNIDADES, CONS-
TANDO EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICACAO, 
PROCEDENCIA, DATA DE FABRICACAO E DE VALIDADE, N. DO LOTE 
E DO REGISTRO NO MINISTERIO DA SAUDE. 

30 200 CX LUVA PARA PROCEDIMENTO PP (PP), AMBIDESTRA, NÃO ESTÉRIL, 
HIPOALERGICA, LEVEMENTE TALCADA OU LUBRIFICADA EM LATEX 
TÁTIL, FORMATO ANATÔMICO, TEXTURA UNIFORME, SEM FALHAS 
E PREFERENCIALMENTE COM PUNHO LONGO, POSSUINDO BOA 
SENSIBILIDADE E FACILIDADE PARA CALÇAR, (PROPORCIONANDO 
TOTAL CONTROLE DE INSTRUMENTOS E OBJETOS). EMBALAGEM: 
CAIXA COM 100 UNIDADES, CONTANDO EXTERNAMENTE DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO E DE 
VALIDADE, N. DO LOTE E DO REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

31 30 UND PILHA CR2032 3V 

32 10 UND PINCA CHERON; EM ACO INOX AISI 400; COM PONTA SERRILHADA; 
COM COMPRIMENTO DE 25CM 

33 432 UND PRESERVATIVO MASCULINO EM LÁTEX - SEM LUBRIFICANTE - 
CONFECCIONADO COM BORRACHA DE LÁTEX NATURAL 
VULCANIZADO, NÃO LUBRIFICADO, LISO, OPACO, RESISTENTE, 
ATÓXICO, HIPOALERGÊNICO, FORMATO ANATÔMICO COM BORDA 
ACABADA EM FORMATO DE BAINHA E RESERVATÓRIO NA 
EXTREMIDADE DISTAL. ISENTO DE BOLHAS, FALHAS, RASGOS, 
FUROS OU DEFEITO QUE PREJUDIQUE SEU USO. LARGURA 
NOMINAL APROXIMADA 52MM, COMPRIMENTO MÍNIMO 
160MM, PARA USO EM EXAMES INTERNOS. EMBALAGEM 
INDIVIDUAL, DEVERÁ APRESENTAR EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, FABRICAÇÃO, VALIDADE E 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

34 70 GL SABONETE LÍQUIDO PEROLADO, HIDRATANTE E ANTISSÉPTICO: 
COM PROPRIEDADES UMECTANTES, DISPERSANTE, 
EMULSIONANTES. CARACTERÍSTICAS FÍSICO QUÍMICAS: ASPECTO: 
LÍQUIDO PEROLADO, COR: BRANCO PH A 1,0%: 7,02 + / - 0,5, 
DENSIDADE: 20C: 1,030 G/CM3 + / - 0,02% SUBSTÂNCIA ATIVA 
CATIÔNICA: 5,0% + / - 1,0% SUBSTÂNCIA ATIVA ANTISSÉPTICA 0,2% 
+/- 0,001, COMPOSIÇÃO QUÍMICA: TENSOATIVO NÃO IÔNICO, 
SEQUESTRANTE E IGARZAN OU TRICOZAN (AGENTE 
ANTISSÉPTICO). EMBALAGEM: 5.000ML 



 
35 1500 UND SERINGA DESCARTÁVEL; EM PLÁSTICOS, ATÓXICO, EPIROGÊNICO 

INTEGRO, TRANSPARENTE; APRESENTANDO RIGIDEZ E 
RESISTÊNCIA MECÂNICA NA SUA UTILIZAÇÃO; CORPO COM 
GRADUADA DE 0,1 EM 0,1; EMBOLO BORRACHA ATÓXICA NA 
PONTA; BICO CENTRAL LUER; ESTÉRIL; SILICONADA; COM 
CAPACIDADE DE 01ML; SEM AGULHA; O PRODUTO DEVERÁ 
ATENDER LABORATORIAL QUE COMPROVE O CUMPRIMENTO DA 
NBR ISO 7886 E LEGISLAÇÃO ATUAL VIGENTE 

36 30 UND SONDA NASOGÁSTRICA DESCARTÁVEL, Nº 20 LONGA. EM PCV, 
ATÓXICA, CONECTOR COM TAMPA PRESA AO TUBO, SILICONADA, 
ESTÉRIL E EPIROGÊNICA. 

37 30 UND SONDA PARA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 18, EM TUBO VINILICO 
INCOLOR, FLEXIVEL, ESTERIL, ATRAUMATICA, COM VALVULA 
INTERMITENTE PARA PRESSÃO NEGATIVA E EXTREMIDADE COM 
ORIFÍCIOS QUE FACILITEM A SUCÇÃO, EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE EM PAPEL GRAU CIRURGICO, DEVIDAMENTE 
IDENTIFICADA, DEVENDO CONSTAR NA EMBALAGEM DO 
PRODUTO, O NOME, DATA DE FABRICAÇÃO, DATA DE VALIDADE. 
LOTE, CONF. LEGISLAÇÃO VIGENTE. REGISTRADO NA ANVISA. 
VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES. 

38 10 UND TESOURA CIRURGICA FINA-FINA; EM ACO INOXIDAVEL; COM 
FORMA CURVA; COM COMPRIMENTO DE 15CM 

39 1.875 FR (COTA PRINCIPAL) TIRAS OU FITAS REAGENTES PARA MEDICAÇÃO 
DE GLICOSE NO SANGUE – TIRAS REAGENTES PARA 
DETERMINAÇÃO QUANTITATIVA DE GLICOSE NO SANGUE COM 
QUÍMICA ENZIMÁTICA QUE NÃO INTERFIRA NO RESULTADO PARA 
QUEM FAZ USO DE ANTITÉRMICOS E ANALGÉSICOS E MÉTODO E 
SISTEMA ATRAVÉS DE LEITURA AMPERIMÉTRICO OU 
FOTOMÉTRICO. A FAIXA DE MEDIÇÃO DEVERÁ ESTAR ENTRE 
20MG/DL A 500MG/DL, ACEITANDO-SE VALORES INFERIORES A 
20MG/DL E SUPERIORES A 500MG/DL. A EMBALAGEM DE 
ACONDICIONAMENTO DAS TIRAS DEVE TRAZER EXTERNAMENTE 
OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO PROCEDÊNCIA, NÚMERO DE LOTE, 
DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E NÚMERO DE 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. A EMBALAGEM DEVE TER 50 
TIRAS. CADA TIRA OU FITA REAGENTE CORRESPONDE A UMA 
UNIDADE. A EMPRESA VENCEDORA DEVE CEDER EM REGIME DE 
DOAÇÃO, APARELHOS NOVOS (ACOMPANHADOS DE MANUAL) NA 
PRIMEIRA COMPRA, INDEPENDENTE DA QUANTIDADE DE FITAS 
ADQUIRIDAS E POSTERIORMENTE CONFORME SOLICITADO, PARA 
SUBSTITUIÇÃO E NOVOS CADASTROS DE PACIENTES, BEM COMO 
TREINAMENTO AOS USUÁRIOS E FUNCIONÁRIOS E ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA GRATUITA. OS PRODUTOS DEVEM TER VALIDADE 
EQUIVALENTE A PELO MENOS 2/3 (DOIS TERÇOS) DO PRAZO DE 
VALIDADE TOTAL A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. AS TIRAS OU 
FITAS REAGENTES DEVEM SER COMPATÍVEIS COM O APARELHO 
GLICOSÍMETRO FORNECIDO. (APRESENTAR CATÁLOGO) 



 
40 625 FR (COTA RESERVADA) TIRAS OU FITAS REAGENTES PARA MEDICAÇÃO 

DE GLICOSE NO SANGUE – TIRAS REAGENTES PARA 
DETERMINAÇÃO QUANTITATIVA DE GLICOSE NO SANGUE COM 
QUÍMICA ENZIMÁTICA QUE NÃO INTERFIRA NO RESULTADO PARA 
QUEM FAZ USO DE ANTITÉRMICOS E ANALGÉSICOS E MÉTODO E 
SISTEMA ATRAVÉS DE LEITURA AMPERIMÉTRICO OU 
FOTOMÉTRICO. A FAIXA DE MEDIÇÃO DEVERÁ ESTAR ENTRE 
20MG/DL A 500MG/DL, ACEITANDO-SE VALORES INFERIORES A 
20MG/DL E SUPERIORES A 500MG/DL. A EMBALAGEM DE 
ACONDICIONAMENTO DAS TIRAS DEVE TRAZER EXTERNAMENTE 
OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO PROCEDÊNCIA, NÚMERO DE LOTE, 
DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E NÚMERO DE 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. A EMBALAGEM DEVE TER 50 
TIRAS. CADA TIRA OU FITA REAGENTE CORRESPONDE A UMA 
UNIDADE. A EMPRESA VENCEDORA DEVE CEDER EM REGIME DE 
DOAÇÃO, APARELHOS NOVOS (ACOMPANHADOS DE MANUAL) NA 
PRIMEIRA COMPRA, INDEPENDENTE DA QUANTIDADE DE FITAS 
ADQUIRIDAS E POSTERIORMENTE CONFORME SOLICITADO, PARA 
SUBSTITUIÇÃO E NOVOS CADASTROS DE PACIENTES, BEM COMO 
TREINAMENTO AOS USUÁRIOS E FUNCIONÁRIOS E ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA GRATUITA. OS PRODUTOS DEVEM TER VALIDADE 
EQUIVALENTE A PELO MENOS 2/3 (DOIS TERÇOS) DO PRAZO DE 
VALIDADE TOTAL A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. AS TIRAS OU 
FITAS REAGENTES DEVEM SER COMPATÍVEIS COM O APARELHO 
GLICOSÍMETRO FORNECIDO. (APRESENTAR CATÁLOGO) 

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

Municipal nº 1541/2023. 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 

1.4. O prazo de vigência da ata de registro será de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado por 

igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso, nos termos do art. 22, do Decreto 

Federal nº 11.462/2023. 

1.5. O valor estimado para a contratação é de R$ 258.467,90 (duzentos e cinquenta e oito mil 

quatrocentos e sessenta e sete reais e noventa centavos), conforme demonstrado em Estudo 

Técnico Preliminar e Mapa Comparativo de Preços, peças integrantes do processo. 

1.6. Não será admitida a adesão a Ata de Registro de Preços. 

1.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 

da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1.  A presente contratação justifica-se na necessidade garantir que os profissionais de saúde 

possam oferecer um atendimento adequado aos pacientes, contribuindo significativamente para 

a prevenção de infecções hospitalares.  



 
2.2. Além disso, a falta de materiais hospitalares pode levar a atrasos nos procedimentos 

médicos, aumento do tempo de espera dos pacientes e redução da eficiência operacional das 

unidades de saúde. Portanto, investir na aquisição regular desses materiais é crucial para garantir 

a eficiência no funcionamento dos serviços de saúde.  

2.3. Também, a disponibilidade de materiais de qualidade reflete diretamente no resultado do 

atendimento prestado aos pacientes. Isso inclui desde a realização de exames precisos até a 

administração correta de medicamentos, garantindo melhores resultados de saúde para a 

população atendida.  

2.4. Por fim, deve-se ressaltar que um procedimento licitatório proporciona legalidade, 

economicidade, eficiência e transparência na administração, promovendo a concorrência, 

garantindo a escolha da proposta mais vantajosa, e contribuindo para o controle de gastos, 

prevenção de conflitos de interesse e atualização tecnológica, além de fomentar a participação 

da comunidade local e assegurar a qualidade e adequação do produto às necessidades da 

administração. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO. 

Por se tratar de relação extensa de materiais como também quantitativos elevados e por serem 

itens disponíveis no mercado nacional, entende-se que a aquisição através de Pregão Eletrônico 

com Sistema de Registro de Preços é a solução mais adequada para manutenção dos estoques, 

que proporciona a aquisição em parcelas durante o ano, conforme necessidade de cada unidade, 

racionalizando o espaço físico no almoxarifado, mantendo em uso produtos com fabricação 

recente, viabilizando a execução orçamentária anual sem o seu comprometimento, reduzindo o 

custo do estoque e promovendo a gestão eficiente.  

No que se refere à adesão em ata, o procedimento não atingiria os objetivos do procedimento, 

haja vista a indisponibilidade de atas que contemplem todo o volume pretendido dentro dos 

padrões especificados, além de demandar tempo demasiado, sobrecarregar o financeiro, além 

de possíveis situações em que os valores já estariam defasados e, com todos esses elementos, 

trazer impactos diretos na cobertura assistencial.  

Ademais, a celebração de ata de registro de preços vai ao encontro dos princípios da eficiência 

administrativa e economicidade, além da gestão eficiente de estoque. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Licença de Funcionamento da Vigilância Sanitária da sede do Licitante, dentro do prazo de 

validade, conforme órgão emissor. Caso a revalidação da licença de funcionamento para o 

presente exercício não tenha sido concedida, o proponente deverá apresentar a licença de 

funcionamento do exercício anterior acompanhada do protocolo de revalidação;  

4.2. Comprovação da autorização de funcionamento da empresa participante no ramo de 

atividade específica deste edital, emitido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA;  

4.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da 

Lei nº 14.133/21, por se tratar de contratação de baixo risco ou complexidade que justifique a 

exigência de garantia de execução. 



 
4.5. Os produtos a serem fornecidos devem ser de qualidade, livre de defeitos, imperfeições e 

outros vícios que impeçam ou reduzam sua usabilidade e devem atender rigorosamente às 

prescrições estabelecidas na planilha descritiva.  

4.6. Para todos os itens, considerados produtos para a saúde, nos termos da RDC 751/2022, 

deverá ser apresentado seu registro ou regulamentação junto ao órgão competente (ANVISA). 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Nesta seção será tratada a forma de execução da contratação. 

a) Prazo para entrega dos itens – Até 07 (sete) dias após apresentação da Ordem de 

Fornecimento. 

b) Local para a entrega dos produtos – O fornecimento se dará no Almoxarifado da Saúde, 

situado na Rua Marechal Deodoro, 112, Centro, Campos Novos Paulista/SP, de segunda-feira a 

sexta-feira (com exceção em dias considerados pontos facultativos no Município, feriado 

municipal ou feriado nacional, nos horários de 07:00 horas às 17:00 horas). 

5.2. Os bens serão rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes deste Termo de Referência e da proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 

(três) dias úteis, a contar da notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. A contratação decorrente deste certame será formalizada mediante Termo de Contrato. 

6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade. 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou 

pelo respectivo substituto. 

6.5.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos. 

6.5.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência. 

6.5.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 



 
6.5.4. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.5.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

6.5.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração, para representá-lo na 

execução do contrato. 

6.5.7. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

6.5.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.9.1. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso. 

6.9.2. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administração. 

6.9.3. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

6.9.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

6.9.5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

6.9.6. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato. 



 
6.9.7. Após assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar representante da 

empresa para adoção de providências através de reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

6.9.8. A empresa vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer alteração nos 

dados cadastrais, para atualização, devendo manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

7.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando- 

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

7.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos 

do 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 



 
7.7.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante; 

7.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.11. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

7.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa. 



 
7.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 

SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis do aceite da nota fiscal. 

7.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

7.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.23. Não será realizado pagamento antecipado. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO por item. 

Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  

Habilitação jurídica. 

8.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

8.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 



 
8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade Identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

8.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação  de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/ Distrital] 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 



 
8.16. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/ 

Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

8.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.19. Certidão Negativa de Pedido de Falência, Concordata, Recuperação Judicial e Extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; caso a licitante apresente Certidão Positiva 

de Recuperação Judicial, deverá demonstrar o Plano de Recuperação, já homologado pelo Juízo 

competente e em pleno vigor, apto a comprovar a sua viabilidade econômico-financeiras 

estabelecidas no Edital; 

8.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.21. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.22. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 

menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

8.23. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O valor estimado para o certame está disposto no item 1.5 deste Termo de Referência. 

9.2. Os valores médios foram obtidos através de pesquisa de preços realizada a partir de cotações 

junto à sítios eletrônicos especializados e de domínio amplo, art. 23, §1º, III da lei 14.133/2021 

(Banco de dados Fonte de Preços). Os valores obtidos para esta contratação correspondem 

efetivamente aos preços praticados por outros órgãos públicos, conforme demonstrado em 

Estudo Técnico Preliminar e Mapa Comparativo de Preços, peças apêndices a este processo. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. 02 – PODER EXECUTIVO – 02.04 – DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE – 

103010004.2.011000 – MANUTENÇÃO DO CENTRO DE SAÚDE – 3.3.90.30.36.00.00 – MATERIAL 

HOSPITALAR – 564 – CÓDIGO REDUZIDO – RECURSO PRÓPRIO – 580 – CÓDIGO REDUZIDO – 

RECURSO ESTADUAL – 596 – CÓDIGO REDUZIDO – RECURSO FEDERAL – UTILIZAR NA EXECUÇÃO 

DO CONTRATO: FONTE DE RECURSOS: 08 – EMENDAS PARLAMENTARES – CÓDIGO DE 

APLICAÇÃO: 800.000 – TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO DECORRENTES DE EMENDAS 



 
PARLAMENTARES INDIVIDUAL – CÓDIGO DE APLICAÇÃO: 801.000 – TRANFERÊNCIAS DO ESTADO 

DECORRENTES DE EMENDAS PARLAMENTARES INDIVIDUAL – CÓDIGO DE APLICAÇÃO: 900.000 – 

TRANFERÊNCIAS DA UNIÃO DECORRENTES DE EMENDAS PARLAMENTARES DE BANCADA – 

CÓDIGO DE APLICAÇÃO: 901.000 – TRANSFERÊNCIAS DO ESTADO DECORRENTES DE EMENDAS 

PARLAMENTARES DE BANCADA – SANTANA JANDRA FERREIRA – CONTADOR. 

10.2. A dotação orçamentária também será informada por ocasião da emissão da Nota de 

Empenho. 

 

Campos Novos Paulista/SP, 16 de agosto de 2024. 

 

 

–––––––––––––––––––––––––––––––––––– 

Romulo Benedito Ferreira Alcantara 

Diretor Municipal de Saúde 


